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PROVA ESCRITA E PRÁTICA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA E PRÁTICA, nos locais apropriados, pois não
serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua peça prática, utilize apenas

o nome Notário. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato

em local indevido.

• Na dissertação e na peça prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos, para cada uma, até 4,00 pontos, dos quais até 0,20 ponto
será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização

das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 1,00 ponto e 0,05 ponto, respectivamente.

DISSERTAÇÃO

Redija um texto dissertativo acerca da teoria geral das obrigações, na perspectiva do direito civil-constitucional. Em seu texto, aborde os

seguintes aspectos:

1 os elementos estruturais das obrigações civis; [valor: 0,60 ponto]

2 a teoria monista e a dualista acerca do vínculo jurídico existente nas obrigações civis; [valor: 0,70 ponto]

3 a aplicação da boa-fé objetiva na relação obrigacional, com ênfase nos seus efeitos limitadores em pelo menos dois institutos

existentes na teoria do adimplemento; [valor: 1,00 ponto]

4 o pagamento de obrigação realizado por terceiros e a relação dessa prática com a legitimidade para a consignação em pagamento

e com a ocorrência da sub-rogação legal; [valor: 0,75 ponto]

5 os efeitos do inadimplemento culposo da obrigação, com enfoque na possibilidade de cumulação de cláusula penal e arras, de

acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. [valor: 0,75 ponto]
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PEÇA PRÁTICA

Carlos da Silva, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado em Brasília – DF, nascido em
10/10/1988, na cidade de Goiânia – GO, filho de Marcos da Silva e Joana da Silva, e Marina de Oliveira,
brasileira, viúva, residente e domiciliada em Brasília – DF, nascida em 5/5/1980, na cidade de Salvador – BA,
filha de Jorge de Oliveira e Helena de Oliveira, compareceram ao Z.º Ofício de Notas, na cidade de Brasília,
para tornar pública a união estável que mantêm desde 20/12/2015. O casal deseja ressalvar, também, que
os bens adquiridos por cada um dos conviventes permaneça sob a administração exclusiva do respectivo
proprietário e renuncia a qualquer direito sobre os bens do outro que a legislação lhes assegure no presente
ou que lhes venha a assegurar no futuro. Pretendem, ainda, ser dependentes um do outro em seguros,
planos de saúde ou pensões e manifestam a vontade de dissolver a união caso não tenham mais interesse
em manter o vínculo.

A partir dessa situação hipotética, redija, na condição de notário do Z.º Ofício de Notas, um único documento que contemple os efeitos

jurídicos pretendidos por Carlos e Marina, consignando expressamente no documento os dispositivos legais aplicáveis ao caso.

Ao redigir o documento, atenda, necessariamente, às seguintes instruções:

1 ao qualificar qualquer pessoa citada na situação hipotética, chame-a pelo nome apresentado e, em lugar de cada qualificadora,

ponha apenas o nome da informação entre parênteses — por exemplo: Carlos, (RG), ...;

2 quanto às demais pessoas envolvidas na escritura e não nomeadas na narrativa, refira-se a elas como PESSOA 1, PESSOA 2, e

assim por diante, sempre que necessário;

3 a qualificação de residência e domicílio deve seguir a mesma regra da qualificação de pessoas — por exemplo: (endereço),

(bairro), ...;

4 qualquer data, independentemente do momento da ocorrência do fato narrado, deve ser escrita apenas como (data), salvo as

citadas na situação hipotética;

5 qualquer valor deve ser escrito apenas como (R$);

6 qualquer documento deve ser identificado apenas com o respectivo nome entre parênteses.
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QUESTÃO 1

Jean ajuizou uma ação de alteração de registro público requerendo a supressão do seu patronímico
paterno e o acréscimo do patronímico do seu padrasto, que concorda com a alteração pretendida, com base
nos argumentos de que, durante toda a sua vida, seu pai havia sido ausente material e emocionalmente e
de que seu padrasto o havia criado carinhosamente, como se fosse filho, desde que Jean tinha oito anos de
idade.

Considerando essa situação hipotética, redija um texto atendendo ao que se pede a seguir.

1 Discorra sobre os princípios que devem ser observados quanto à alteração de nome civil no Brasil, apontando os requisitos legais

necessários para a alteração do registro público pretendida. [valor: 0,25 ponto]

2 Explique se os argumentos apresentados por Jean viabilizam o deferimento dos pedidos formulados. Fundamente sua resposta.

[valor: 0,70 ponto] 
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QUESTÃO 2

João reside em um apartamento próprio, localizado no mesmo prédio em que ele tem uma vaga de
garagem, também de sua propriedade, com matrícula própria. Ele não tem outros imóveis.

José é produtor rural e possui uma pequena propriedade agrícola, que cultiva com sua família, e uma
casa urbana. Ele reside em ambos os imóveis. Além desses, ele não tem outros imóveis.

Júlio é proprietário de dois imóveis residenciais, em um dos quais reside, estando o outro alugado.

João, José e Júlio têm dívidas com credores privados, que pretendem promover execuções para o
recebimento dos seus créditos.

Considerando essa situação hipotética, o conceito de bem de família e a legislação e a doutrina aplicáveis, discorra a respeito da

possibilidade de os imóveis de cada um dos três servir às execuções que serão propostas — imóveis de João [valor: 0,30 ponto]; imóveis

de José [valor: 0,20 ponto]; imóveis de Júlio [valor: 0,20 ponto]. Por fim, indique qual é o meio de constituir um bem imóvel como bem

de família [valor: 0,25 ponto].
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